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Processo n"	 10280.001774/2001-00

Recurso n"	 332,206 Voluntário

Acó ydão n 0	 2202-00.544 -- 2" Câmara / 2" TlirMa Ordinária

Sessão de	 13 de maio de 2010

Matéria	 1TR - E x : 1997

Recorrente	 ED1SON DON1ZEIE RENE.I'lE

Recorrida	 FAZENDA NAC1ONAI .

ASSUN 10: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL "RURAL - 1TR

I '.xercício: 1997

ITR - GRAU DE UTILIZAÇÃO.

A retificação de erro no -pteenchimento da Declaração do 1TR somente é
possível mediante a apresen1ação de documentação hábil que forneça os
elementos necessários à verificação da verdade material

RETIF [CAÇÃO DE DEC1ARAÇÃO - Admite7se a retificação da declaração
do 1TR, se comprovado de erro de fato no" scu preenchimento, median1e
documentos hábeis.

Recurso negado.

Vistos, lanados e discutidos os piesentes. autos

Acordam os membros do Co1c.',giado por unanimidade de votos, negar
provimento ao ]:ecurso, nos termos do voto do Relator
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EMITIDO EM: 3 O JUL 2010

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo Martinez, Pedi o Allan

,k1.111.(», Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Ilelenilson Cunha Pontes e Nelson
Mal [mann (Plesidente). Ausente, justitieadamente, o Conselheiro Gustavo I ,itin Iladdad.
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Process'o n' 102W 00 1774/2001 -00	 S2-C21
Açor dão o 2202-00..544	 H. 2

Rela tório

Fm desfavor do contribuirite., EDISON LX..)N1Z1 ,»..TE BENETTE, , foi lavrado
o Auto de Infração, no qual e cobrado o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR,
exercido .1997, relativo ao imóvel denominado "Fazenda Inajá", localizado no município de
Paragominas PA, com _."-irea total de 3,291,0 ha, cadastrado na SRF sob o n' 3..5054301, no
valoi de R$ 5.400,82, acrescido de imita de lançamento de oficio e de juros de mora,
calculados até 07/0512001 perfazendo uni crédito tributário total de R$ 13..192,57.

Ciência do lançamento em 28/06/2001, conforme Termo de 1-mieerramento de
11.02. Não concordando corri a exigência, O contribuinte apresentou, em 20/07/2001, a
impugnação, alegando, em síntese:

Após demonstrar conhecimento sobrL' a redução da área de
pastagem, motivo do Auto de Infração, informa que não deve à
Lhrião. .Adquiriu O imóvel cin. 08/07/1997 /k informações da
011R/1997, no tocanfi' à pecuária, devem referir-se ao ano base
de 1996.

Apesm de estar obrigado a apresentar a 1)1117/1997 por meio
magnético., não estando familiarizado com o programa e não
ciente da la.),islação vigente, quanto ao preenchimento da ficha
rekr ClItÇ á atividade pecuária, informou O 1 ChOIl h0 (10
L..01110 sendo 100 animais de ,-;-rande porte e 25 de médio porte.

•

O iebanho declarado na DITR/1997 referia-se ao rebanho a
imitir de meados dei997, e não relativo ao ano de 1996, quando
O inuivel não lhe pertencia. O rebanho do antigo proprietário
palmar-rec.:eu pastando /10 imóvel até janeiro de 1998, por força
de c.foritr lo verbal

Cometeu CITO declarando o seu rebanho de 1997, quando
devei ia ter dee.latado o rebanho de 1996. De.'clarou apenas os
seus animais-, quando no imóvel havia á 1 linlai% do antigo
proprietário do imóvel, portanto, claro que a á I . Ca de paçfa,,•:.,,etn
utilizada era de 1,582,0 hectares- declarados e não -128,0
eonfOrme apurado

Repita-se que "obrou em erro . o contribuinte no preenchimento
das In:formações da ficha relerente à atividade pecuária, uflUl vez
que deveria ler informado O rebanho e.x-istente no (1110 de 1996, o
qual pertencia ao Sr. João Pereira de ,SOtt,za, pr-t-rpriaário à
época"

"O rebanho (mMia anual) exisknie no in-u.:;vel no ano de 1996
era de aproximadamente .1 852 OF ili1aiS de grande porte e 3.;
animais de médio porte, e não apenas- conforme declarado".
"Pode ser apurado" o rebanho de 1996 atraw's da análise do
Anexo da Atividade Rural do IRPF/1997 do antigo proprietário.
[Ia um estoque inicial de 4.866 animais de grande. 	 N



'Tode ser apurado" o rebanho de 1996 através da dilldiSe (10
111C.X0 da Atividade Rural do IRPUI 997 do antigo proprietário

estoque inicial de 4.866 animais . de grande porte e80
aninuri de médio poi te Estogne final de 4 / .5.9 animah . de
,5:rande porte e 75 uniman de médio porte, para ateu de
past(wern de 1 582,0 heetares

Pede a revis .à.0 das informaçóes de acordo com O inciso .1 1/ do
ali 149 do Código Tributário Nacional, alterando a atividade
pecuária de 100 annnai.N de ._).-rande porte para 1.582 de grande
porte e de 25 arrimais de médio porte para 33 Em

con5eqiiéncia O grau de utilização, apurando-e o imposto
devido Inexistem SOne. ..f/N...ãO e (1010.

Jifilid Certidão de	 dm a pública e 0((/ (iça(

A DRJ-Recife ao apreciar os argumentos do recorrente julgou o lançamento
procedente, indicando não 'haver provas nos autos robustas para amparar os argumentos do
contribuinte

Insatisfeito, o recorrente interpõe o recurso voluntário de Us 53 a .57,
reiterando as razões de sua impugnação,

Os membros da Primeira Câmara do 'Terceiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, decidem converter o julgamento em diligência à Repartição de (1)rigem,
para que informe os dados indicados no. Anexo rural do 1RPF/1997 do Sr, João Pereira de
Souza, ex -proprietárdo . do imóvel rural. Providenciando a juntada das cópias do Anexo de
Atividade Rural relativas ao IRP E dos exercícios de 1997 e 1998 do proprietário do imóvel
rural denominado de "I . azenda Inajá", localizado 1130 município de Paragominas/PA Indica que
o contribuinte dever ser cientificado do resultado da diligência

O contribuinte teve a cien.cia dos documentos solicitados e indicou que
estariam comprovados Os seus argumentos.

É o relatório
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Voto

Conselheiro Antônio Topo Martinez, Relator

O recurso preenche as comlições de adrnissibilidade. Dele conheço.
-

O recurso limita-se a indicar que o rebanho declarado na DITR/1997 referia-
se ao rebanho a padir de meados de 1997, e não relativo ao ano de 1996, quando o imóvel não
lhe pertencia. Acrescenta. que o rebanho do antigo proprietário permaneceu pastando no imóvel
até janeiro de 1998, por lbrça de contrato verbal

Os documentos do antigo proprietário trazido aos autos, fis. 72 a 74, não se
prestam COMO prova ao favor do recorrente, Uma vez que da análise dos mesmo constata-se
que o antigo proprietário detinha uma outra fazenda no mesmo município, Fazenda Recreio, o
que cria a dúvida sobre se o rebanho teria permanecido pastando no seu imóvel, como alega o
recorrente.

lmtendo que o fatos não estão plenamente demonstrados, tal como alega o
recorrente. A versão do recorrente ainda que verossímil, precisa ser provada, urna vez que o
erro no preenchimento da declaração fui motivado pelo próprio recorrente,

Diante da ausência de elementos de prova nos autos, é oportuno para O
caso concreto, recordar a lição de MOACY.R AMARAI., DOS SANTOS:

TrOvor convencei- o c.spírito da verdade respeitante a alguma
coisa " :linda. entende aquele mestre que, subjetivamente prova
'Ô aquela que .se forma no espírito do juiz,. seu pi
destinatário, quanta à verdarL' deste fato " Já no campo
objetivo. as provas "sã(1 meios destinados . o fornecer- ao juiz o
conhecimento da vai dade dos fatos deduzidos em juLo.

• Assim, consoante o referido autor, a prova teria

a) • •um objeto - são os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes
como fundamento da ação;

b) uma finalidade - a formação da convicção de alguém quanto à existência.
dos fatos da causa;

c) um destinatário - o juiz As afirmações de fatos, feitas pelos litigantes,
dirigem-se ao .juiz, que precisa e quer saber a verdade quanto aos mesmos, Para esse fim é que
se produz a prova, na qual o juiz irá formar a sua convicção..



Pode-se então dizer que a prova jurídica é aquela produzida para fins de
apresentar subsídios para uma tomada de decisão por quem de direito, Na.o basta, pois, apenas
demonstrai os ele.m.entos que indicani a ocorrência de uni fato nos moldes descritos pelo
emissor da prova, é necessário que a pessoa que demonstre a prova apresente algo mais, que
trarts.niita sentimentos positivos a quem tem o poder de decidir, no sentido de enfatizar que a
sua linguagem é a que mais aproxima do que efetivamente ocorreu.

Dkr te do exposto, voto por Negai provimento ao recurso voluntário
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, Antonio 1,1)po	 artinez


